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SaídaS profiSSionaiS
Advocacia e consultoria na área fiscal
Carreiras “in-house” em empresas nacionais ou 
estrangeiras
Administração fiscal
Agências internacionais
Magistraturas

deStinatárioS
Recém-licenciados que pretendam es-
pecializar-se na área do Direito Fiscal, in-
gressando no mercado de trabalho com 
domínio aprofundado da matéria; jovens 
profissionais.

O direito fiscal é uma das áreas de prática 
que mais desenvolvimento tem conhe-
cido em Portugal nos últimos anos.  
A sofisticação cada vez maior da lei  
fiscal e a crescente internacionalização 
das empresas portuguesas tem levado 
ao desenvolvimento de equipas  
especializadas na área fiscal junto das 
principais sociedades de advogados.  
Ao mesmo tempo, a consultoria fiscal 
afirma-se entre nós como uma das mais 
importantes fontes de emprego para os 
juristas recém-licenciados, facultando-
-lhes carreiras em contacto permanente 
com a fiscalidade internacional. 

O Mestrado em Direito Fiscal da Católica foi 
feito a pensar no mundo profissional da fisca-
lidade e por isso obriga a pensar muito além 
dele. Estudam-se em profundidade as matérias 
essenciais a quem pretende trabalhar a fis-
calidade no dia a dia, em proximidade com o 
mundo das empresas, desde o imposto sobre 
o valor acrescentado ao direito tributário inter-
nacional. E, uma vez assente o essencial com 
as disciplinas de base, mergulha-se nos tópicos 
inovadores dos seminários, que alargam hori-
zontes e ensinam a lidar com o que é diferente, 
sejam os problemas da tributação energética 
e ambiental, seja o tratamento fiscal dos mais 
sofisticados produtos financeiros.

O Mestrado em Direito Fiscal da Católica é lecio-
nado numa parte em português, noutra parte 
em inglês, porque é essa a destreza que hoje 
em dia se espera tenha um jovem profissional 
da fiscalidade. E é um Mestrado que valoriza 
o debate, o trabalho coletivo e a discussão  
feita a partir do caso concreto, pelo que o pro-
grama encerra com a análise do mais recente 
“case law” europeu em matéria de tributação 
direta e indireta.

O Mestrado em direito fiscal da católica, 
cujo corpo docente integra os mais reputados 
especialistas nacionais e internacionais, é um  
programa novo, diferente, rigoroso, feito para 
um grupo limitado de alunos. Como todos os 
mestrados da Católica, feito para os melhores.
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coordenador

Sérgio VaSqueS

Professor da Faculdade de Direito da Universidade Ca-
tólica Portuguesa e doutorado em Direito Fiscal pela 
Universidade de Lisboa. Leciona o Direito Fiscal há 
cerca de 20 anos e é autor de variados artigos e mo-
nografias neste domínio, entre os quais Manual de Di-
reito Fiscal, O Imposto sobre o Valor Acrescentado e Os 
Impostos Especiais de Consumo. Em Portugal, coordena 
a publicação periódica Cadernos IVA. As suas áreas de 
investigação principais são as da tributação indireta, 
tributação ambiental, taxas locais e taxas de regulação 
económica. Exerceu as funções de Secretário de Esta-
do dos Assuntos Fiscais entre 2009-2011. Atualmente, 
é consultor do Banco Mundial.

A partir de uma proposta inovadora, o Mestrado 
em Direito Fiscal da Universidade Católica Portuguesa 
vem se tornando uma referência para todos os alunos 
que buscam uma qualificada colocação no mercado 
de trabalho.O programa do curso abrange o domínio  
do Direito Fiscal nacional e internacional, através de aulas 
com docentes altamente qualificados e disponíveis, em um 
ambiente extremamente acolhedor. São proporcionados 
aos alunos diversos “open day” nas maiores consultoras  
e nas mais reputadas sociedades de advogados,  
o que seguramente garante a alta empregabilidade dos 
mestrandos. Estou certa que fiz uma escolha acertada 
ao optar por aprofundar meus estudos na Universidade 
Católica Portuguesa.

Maitê Kaufman Bittencourt

Licenciatura em Direito pela Fundação 
Getulio Vargas do Rio de Janeiro  
(FGV-Direito Rio)
Mestrado em Direito Fiscal (2017/2018)
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eStrutura

PARTE LETIvA
1º e 2º SeMeStreS [60 ectS] 
 
Início setembro de 2018
Fim julho de 2019

ELABORAçãO E DIScuSSãO  
DO TRABALhO FInAL
3º SeMeStre [35 ectS] 
 
Entrega do trabalho final 31 de março de 2020
Discussão em Provas Públicas a definir

(1) Embora não seja expectável, o corpo docente e o programa apre-
sentados poderão sofrer alterações que serão oportunamente in-
dicadas em: www.fd.lisboa.ucp.pt/posgrad

prograMa & docenteS (1)

1º SEMESTRE

craSh courSeS  [cada = 15h, S/ ECTS]
Fiscalidade     Sérgio Vasques
contabilidade     Américo Coelho

diSciplinaS  [cada = 24h, 6 ECTS]
IvA     Sérgio Vasques
IRc     Filipe Romão & Cláudia Reis Duarte
Direito Fiscal Europeu     João Félix Nogueira
Direito Fiscal Internacional     Ricardo Palma Borges
contencioso e Arbitragem     Serena Cabrita Neto & 
Carla Castelo Trindade

2º SEMESTRE

SeMinárioS  [cada = 12h, 2,5 ECTS]
Fiscalidade Local     João Taborda da Gama
Introduction to uS Tax Law     Charles Gustafson
Introdução ao Direito Tributário Brasileiro  
Luís Eduardo Schoueri
Sistemas Fiscais Africanos     Sérgio Vasques
BEPS - Base Erosion & Profit Shifting      
Bruno da Silva
Fiscalidade das Operações Financeiras   
Cláudia Bernardo
Oil & Gas Taxation     Ariel Bergmann
Tributación Medioambiental      Francisco Adame
Impostos Especiais de consumo  
Tânia Carvalhais Pereira
Tributação das Sucessões     Inês Pinto Leite

caSe law SeMinarS [cada = 10h, 2,5 ECTS]
European case Law on Direct Taxation  
João Félix Nogueira
European case Law on Indirect Taxation  
Ben Terra

MÓdulo  [12h, S/ ECTS]
Tax Supply chain & Transfer Pricing   
Pedro Galego

3º SEMESTRE
Elaboração, apresentação e discussão em provas 
públicas do trabalho final de Mestrado

MESTRADO
EM DIREITO
2018-2019
7ª edição
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conteúdo prograMático

1º SEMESTRE

craSh courSeS  [cada = 15h, S/ ECTS]

Fiscalidade
Seminário intensivo com vista a recuperar as noções bá-
sicas do Direito Fiscal e nivelar a preparação dos alunos 
para a frequência do mestrado. O programa do seminá-
rio compreende uma componente teórica, relativa aos 
princípios gerais do sistema fiscal, mas reveste conteú-
do eminentemente prático, testando-se esses princípios 
através da análise de hipóteses práticas de IRS que fami-
liarizem  os alunos com a aplicação da lei fiscal.

contabilidade
Este seminário intensivo visa apetrechar os estudantes 
com as noções básicas de contabilidade que se afiguram 
necessárias à aplicação da lei fiscal. Em particular são 
explorados os conceitos contabilísticos indispensáveis 
à compreensão do IRC e ao planeamento dos encargos 
fiscais das empresas. Dado o seu conteúdo, o seminário 
não faculta a atribuição de ECTS mas a sua frequência é 
vivamente recomendada a todos que pretendam traba-
lhar no domínio.

diSciplinaS  [cada = 24h, 6 ECTS]

IvA
Com o estudo do IVA pretende-se facultar aos alunos 
do mestrado um conhecimento aprofundado do mais 
importante imposto da modernidade. Estudam-se as 
características do IVA no confronto com outros impostos 
sobre o consumo, debate-se a afirmação do IVA no do-
mínio europeu e no plano internacional e analisam-se de 
modo cuidado os seus elementos estruturantes e me-
cânica de aplicação, tal como estes resultam do direito 
nacional e do direito europeu. Sessões participadas, com 
trabalho prático e discussão sistemática da jurisprudên-
cia do Tribunal de Justiça da UE.

IRc
A disciplina de IRC destina-se a dotar os alunos de uma 
visão integrada dos princípios e das regras fundamentais 
da tributação do rendimento dos entes coletivos em-
presariais e não empresariais. A estrutura das sessões  
letivas segue os elementos essenciais da relação jurídica 
tributária, com destaque para a incidência, a determina-
ção da matéria coletável e a liquidação, dando a devida 
atenção ao ordenamento contabilístico. Os alunos são 
encorajados a cultivar o sentido crítico das opções le-
gislativas à medida que adquirem familiaridade com a  
técnica do imposto.

Direito Fiscal Europeu
Com esta disciplina pretende-se facultar bases sóli-
das para a identificação, compreensão e resolução dos 
problemas resultantes da interação entre o sistema tri-
butário nacional e o ordenamento da União Europeia. 
Centrada na tributação direta, a disciplina olha aos pro-
blemas da integração positiva e negativa, estuda a ju-
risprudência europeia e o seu impacto, bem como os 
desenvolvimentos mais recentes do direito fiscal euro-
peu, seja, p.ex., a proposta de diretiva sobre a Base Fiscal 
Comum Consolidada (CCCTB), seja a nova regulamenta-
ção em matéria de troca de informações e de cobrança 
ou a tributação das transações financeiras.

Direito Fiscal Internacional
Com esta disciplina estuda-se uma área desafiante e 
apaixonante, com natureza caleidoscópica: a um só  
tempo um clássico direito de sobreposição, que derroga 
os ordenamentos nacionais, um direito de contrato, que 
exprime um acordo de vontades entre estados soberanos, 
e um direito de efeito direto, invocável pelos particulares 
contra aqueles. Nela digladiam-se as pretensões fiscais 
dos estados em relação às progressivamente plurilo-
calizadas situações da vida pessoal e das empresas, 
geradoras de múltiplas tributações potenciais, e criam- 
-se oportunidades para um planeamento sofisticado, de 
escala transfronteiriça, que se alimenta da diversidade e 
concorrência entre os vários ordenamentos. Tem como 
matriz fundamental a Convenção-Modelo da OCDE, que 
será objeto de estudo sistemático, enriquecido pelo 
recurso à jurisprudência nacional.

contencioso e Arbitragem
A crescente eficácia da máquina fiscal em todas as suas 
vertentes de atuação desde a inspeção, passando pela 
liquidação oficiosa de tributos, terminando na cobrança 
coerciva das dívidas tributárias  determinam a necessi-
dade de conhecer em profundidade os meios tutelares 
ao dispor dos contribuintes. Serão analisados os princi-
pais meios tutelares administrativos e judiciais do nosso 
sistema legal, partindo da LGT e do CPPT, bem como o 
novo mecanismo da arbitragem tributária. A disciplina 
comporta componente teórica, centrada nos princípios 
fundamentais do contencioso tributário, bem como 
componente prática, baseada no estudo de casos.
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2º SEMESTRE

SeMinárioS  [cada = 12h, 2,5 ECTS]

Fiscalidade Local
No seminário sobre fiscalidade local abordaremos o  
fenómeno fiscal local desde os seus pressupostos, à sua 
concretização. Começaremos por estudar a fundo os po-
deres locais tributários em matéria de taxas e impostos, 
tendo em conta a Constituição da República, o Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Inter-
municipais, como o Regime Geral das Taxas das Autar-
quias Locais. Em concreto, abordaremos os principais 
impostos municipais - a derrama municipal, o IMT e o IMI 
- e os poderes das autarquias em relação ao IRS e outros 
impostos do Estado.

Introduction to uS Tax Law em inglês
This seminar will examine the core fundamentals of 
corporate taxation in the United States. The intent is to 
provide students with the basic US Tax concepts and 
terminology, which are required to better relate with US 
clients investing in Europe as well as to advise Europe-
an clients investing in the US. The seminar will adopt a 
structural perspective, covering issues such as corporate 
formation, capital structure, corporate distributions, li-
quidations, restructurings, consolidated corporate taxa-
tion and basic inbound and outbound concepts.

Introdução ao Direito Tributário Brasileiro
Este seminário visa proporcionar o  conhecimento ele-
mentar do sistema tributário brasileiro, com particular 
enfoque naquelas que são as suas características distin-
tivas face aos sistemas tributários europeus. Além dos 
fundamentos constitucionais do sistema, exploram-se 
as regras fundamentais na tributação das empresas e o 
enquadramento do investimento internacional no Brasil, 
com análise de casos de estudo com que os profissio-
nais da fiscalidade se possam confrontar na vida real.

Sistemas Fiscais Africanos
Com este seminário pretende-se fazer uma introdução  
aos sistemas fiscais africanos, aos seus especiais pro-
blemas e às tendências de reforma que os atravessam. 
Estuda-se com particular atenção a fiscalidade dos países 
africanos de expressão portuguesa, de modo a fixar-lhe 
os contornos gerais e as figuras mais peculiares, olhando 
a temas como os impostos sobre o consumo em Angola, 
os esquemas de benefícios fiscais em Cabo Verde ou a 
tributação dos pequenos contribuintes em Moçambique. 
O seminário tem como objetivo último o de dotar os es-
tudantes dos conhecimentos necessários ao ingresso 
numa vida profissional em contacto com a fiscalidade 
dos países  africanos. 

Ao longo do meu percurso enquanto estudante, percebi 
que me queria especializar na área do Direito Fiscal e não 
hesitei em escolher o Mestrado da UCP. Para além de uma 
formação intensiva, extremamente ampla e com enorme 
qualidade, são desenvolvidas capacidades práticas muito 
importantes. Todos os docentes incentivam a participação 
e a troca de ideias, apostam numa formação atualizada 
e com um nível de excelência digno de concorrer a nível 
mundial. Temos a oportunidade de aprender com os 
melhores profissionais em Portugal, mas também com 
profissionais estrangeiros reconhecidos internacionalmente. 
Estudar Direito Fiscal na Católica é um indicativo de valor 
acrescentado para as entidades empregadoras, o que, 
associado ao excelente e inigualável acompanhamento do 
gabinete de carreiras, abre portas únicas e exclusivas para 
iniciar o percurso profissional do melhor modo possível. 
Estou certo de que escolher a Católica e o Mestrado 
em Direito Fiscal excederá as expectativas de qualquer 
estudante que procure atingir os seus objetivos. 

João carmona Lobita

Licenciatura em Direito pela Escola 
de Lisboa da Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa
Mestrado em Direito Fiscal (2016/2017)
Advogado estagiário na VdA
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BEPS - Base Erosion & Profit Shifting 
O projeto BEPS constitui um dos mais importantes de-
senvolvimentos no âmbito da fiscalidade internacional. 
Nos últimos anos, tem existido uma perceção crescente 
por parte dos Governos dos diferentes países, de que os 
mesmos estão a perder um valor substancial de receita 
fiscal devido à existência de práticas BEPS. Tal deve-se, 
no essencial, a uma crescente disparidade entre a evolu-
ção do ambiente económico atual - no qual as empresas 
atuam a uma escala global, novos modelos de negócio 
(e-commerce), etc.,  - e as regras de repartição de jurisdi-
ção tributária existentes. Neste contexto, o G20 solicitou, 
junto da OCDE, que desenvolvesse uma estratégia que 
respondesse a estas questões. Neste seminário serão 
analisados os Action Plans que compõem “o pacote BEPS” 
da OCDE, o possível impacto dos mesmos, bem como os 
desafios associados à sua implementação. Serão igual-
mente consideradas as iniciativas desenvolvidas neste 
âmbito ao nível das instituições da União Europeia. 

Fiscalidade das Operações Financeiras 
O seminário irá centrar-se em dois temas essenciais, o 
da tributação dos produtos financeiros e o da tributação 
das operações financeiras das empresas. Quanto à tribu-
tação dos produtos financeiros irá ser analisada, em sede 
dos diversos impostos, a tributação dos produtos finan-
ceiros tradicionais e dos produtos financeiros complexos 
emitidos por entidades nacionais e estrangeiras - p.ex., 
ações, títulos de dívida, fundos de investimento, certi-
ficados, warrants, ICAE, derivados. Quanto à tributação 
das operações financeiras das empresas, será abordada  
a fiscalidade das operações de financiamento e aplicações 
financeiras das empresas, nomeadamente as operações 
estruturadas que apresentam uma componente interna-
cional.

Oil & Gas Taxation em inglês
This seminar will examine the fundamental principles 
of oil and gas taxation. The intent is to provide students 
with the basic concepts required to understand current 
tax policy for the oil and gas sector as well as to advise 
clients in the oil and gas industries. The seminar will draw 
from the experience of different oilproducing nations, 
both inside and outside the European Union. 

Tributación Medioambiental
Este seminário explora a teoria e prática da tributação 
ambiental no contexto da União Europeia. Os estudantes 
ganharão conhecimento dos diferentes instrumentos 
económicos empregues na proteção do ambiente, des-
de os tributos sobre águas e resíduos aos impostos 
sobre emissões poluentes. São explorados diferentes 
casos reais relativos à experiência europeia e espanhola 
na utilização destas figuras tributárias, com sua análise 
crítica por parte dos estudantes.

Impostos Especiais de consumo
Com este seminário analisa-se o regime muito particu-
lar dos impostos sobre o álcool e as bebidas alcoólicas 
(IABA), sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 
e sobre o tabaco manufaturado (IT), harmonizados pelo 
Direito Comunitário. Partindo do Código dos Impostos 
Especiais de Consumo, procura-se dar resposta a um 
conjunto de questões comummente colocadas pelos 
operadores económicos cuja atividade tem por objeto 
a produção, detenção, armazenamento ou comercializa-
ção de bens sujeitos a IEC. Analisam-se os procedimen-
tos e formalidades relativos à circulação e introdução no 
consumo de bens sujeitos a IEC, bem como à liquidação 
e pagamento do imposto, por corresponderem a uma 
das áreas com maior potencial de litigiosidade para os 
práticos da fiscalidade.

Tributação das Sucessões
Com este seminário explora-se o atual regime de tribu-
tação das sucessões em Portugal, os seus problemas de 
aplicação e as alternativas mais comuns de planeamento 
sucessório. Além disso, estudam-se as perspetivas atuais 
de evolução da tributação sucessória e a comparação 
com as soluções de outros países que nos são vizinhos. 
O seminário é eminentemente prático e visa apetrechar 
os alunos para o trabalho de aconselhamento jurídico 
nesta área.

caSe law SeMinarS [cada = 10h, 2,5 ECTS]
Em inglês  

Intensive seminars covering select recent decisions by the EU 
Court of Justice in the fields of direct and indirect taxation.

European case Law on Direct Taxation 

European case Law on Indirect Taxation 

MÓdulo  [12h, S/ ECTS]

Tax Supply chain & Transfer Pricing
Com este módulo pretende-se fazer uma introdução 
ao tema e enquadramento legal dos preços de transfe-
rência, familiarizar os alunos com os métodos e análise 
económica do transfer pricing e estudar modelos de opti-
mização fiscal da supply chain das empresas em contexto 
internacional.
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aMérico coelho

Formado em Economia pela Faculdade de Economia da 
Universidade Porto em 1999. Concluiu em 2001 o curso 
de especialização em Fiscalidade no INDEG/ISCTE. Entre 
outubro de 2003 e dezembro de 2004 frequenta o curso 
de preparação para a Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas e em janeiro de 2008 torna-se Revisor Oficial de 
Contas, após conclusão do respetivo estágio. Trabalha 
atualmente na KPMG, em Lisboa.

ariel BergMann

Dr Ariel Bergmann has been an economist at the Cen-
tre for Energy, Petroleum and Mineral Law and Policy 
since 2009. He has consulted, advised and provided 
educational training for numerous developing countries 
on the use of fiscal regimes and taxation instruments to 
maximise the creation of benefits from mineral and pe-
troleum resource development. Dr Bergmann has also 
conducted research on pathways to sustainable social 
and economic development in Africa from the exploita-
tion of exhaustible natural resources. Currently, Dr Berg-
mann has a very active research agenda examining the 
local/regional level socio-economics impacts of shale gas 
development in the United Kingdom and the European 
Community. This is a continuation of his career long in-
terest in the environmental, social and economic impacts 
on local communities from deployment of energy pro-
jects. Dr Bergmann earned his Ph.D. (2006) from the Uni-
versity of Glasgow after moving from Colorado in 2002.

Ben terra

Ben Terra studied international law at the University of 
Amsterdam and taxation at the University of Leiden. 
He was head of the post-graduate training in VAT, cus-
toms and excises at the Ministry of Finance in the Hague, 
professor of law at the University of Leiden and visiting 
professor at the Universities of Florida in Gainesville, of 
Sydney in Australia, the Gmimo University in Moscow and 
the Anton the Kam University in Surinam. Ben was head 
of the global indirect tax practice of Ernst & Young until 
2002 and member of the board of Ernst & Young tax ad-
visors, the Netherlands. Ben has an honorary doctorate  

MESTRADO
EM DIREITO
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in economics from the University of Lund and has pub-
lished numerous articles and books on indirect taxation. 
As a consultant of the OECD, the European Commission 
and IMF, he has been involved in re-organizing tax depart-
ments, drafting law and policy and training tax officials in 
various countries including Indonesia, the Dutch Antilles, 
Aruba, the Czech Republic, the Slovak Republic, Albania, 
the Ukraine, the Baltic States and the CIS, Surinam and 
Bangladesh. At present he teaches indirect tax and 
European tax law at the University of Amsterdam and the 
University of Lund. Ben is also lecturing at the University 
of Vienna, the University of Neuchâtel and the University 
of Münster.

Bruno da SilVa

Advogado da sociedade holandesa Loyens & Loeff e in-
vestigador e docente do Amsterdam Centre of Tax Law 
da Universidade de Amesterdão. E doutorado em Direi-
to Fiscal Internacional pela Universidade de Amesterdão 
tendo previamente obtido um LL.M. na mesma especia-
lidade pela Wirtschaftsuniversität Wien. É igualmente do-
cente convidado na Universidade de Leiden (Adv. LL.M./
ITC Leiden), e na Universidade Católica (Pós-graduação 
e Mestrado em Direito Fiscal). Publica regularmente arti-
gos e contribuições em livros e periódicos, sendo corres-
pondente da Highlights & Insights on European Taxation e 
EU Tax Alert.

carla caStelo trindade

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa e pós-graduada em Direito Fiscal 
pela mesma faculdade, é advogada na área do Direito 
Fiscal, exercendo a sua atividade com primazia nas áreas 
da consultoria e do contencioso tributário. Docente con-
vidada em pós-graduações e cursos de especialização, 
tem diversos artigos publicados na matéria e é autora 
de Comentário ao Regime Jurídico da Arbitragem Tributária.

charleS guStafSon

Charles Gustafson is Professor of Law and former Asso-
ciate Dean for International and Graduate Programmes 
at the Georgetown University Law Center in Washington, 
D.C.. He teaches in various areas of public International law,  
 

 
international trade and investment and federal taxation. 
He is a coauthor of several casebooks on federal income 
taxation, including Taxation of International Transactions 
(4th Ed.) (West, 2011), as well as articles and book chapters  
on issues of international law and/or taxation. He has 
practiced law in New York and Washington, served in the 
Office of the Legal Adviser to the Department of State 
and lectured at universities on every continent. He spent 
several years as a member of the Faculty of Law at Ahmadu 
Bello University in Nigeria. He has also served as consult-
ant to various United States Government agencies and to 
several international organizations and as an arbitrator 
in commercial and investment disputes. He is an active 
member of the American Law Institute and has served 
on a number of committees for the American Bar Asso-
ciation. He received his J.D. degree from the University 
of Chicago and his B.S. degree from the University of 
Buffalo. In 2010 he was awarded a Doctor of Laws (hono-
ris causa) by Fribourg University in Switzerland.

cláudia Bernardo

Sócia de Consultoria Fiscal da Deloitte na área de Finan-
cial Services Industry, em Lisboa. É especialista na área 
financeira, onde tem acompanhado diversas empresas 
do setor financeiro, nacionais e internacionais, incluindo 
bancos comerciais e bancos de investimento, compa-
nhias de seguros e fundos de investimento mobiliário e 
imobiliário. Tem ministrado e participado em vários cursos  
de formação profissional em Portugal e no estrangeiro. 
Licenciada em Administração e Gestão de Empresas 
pela Universidade Católica Portuguesa em Lisboa. 

cláudia reiS duarte

Associada Principal na Uría Menéndez - Proença de 
Carvalho. Licenciada em Direito pela Universidade Nova 
de Lisboa (2003) e Pós-Graduada em Fiscalidade pelo 
INDEG/ISCTE (2004), exerce a advocacia com especial in-
cidência na área do contencioso tributário. Foi assistente 
de Direito Fiscal na Universidade Moderna e de IRC na 
Pós-Graduação em Fiscalidade do ISG, sendo atualmen-
te docente nos módulos de IRS, IRC e Processo Tributá-
rio na Pós-Graduação em Fiscalidade da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica Portuguesa em Lisboa.
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filipe roMão

Licenciado em Direito pela Universidade de Lisboa; 
pós-graduado em Fiscalidade pelo Instituto Superior de 
Gestão; em Valores Mobiliários pela Universidade de Lis-
boa e em Gestão pela Universidade Católica Portuguesa. 
Advogado em Direito Fiscal, coordena o grupo de prática 
de direito fiscal de Lisboa da Uría Menéndez - Proença de 
Carvalho, de que é sócio desde 2005. Centra a sua ativi-
dade profissional no âmbito do direito fiscal, em especial 
nas áreas de fusões e aquisições; produtos financeiros e 
mercado de capitais; gestão de patrimónios; transações 
imobiliárias e project finance; inspeções e contencioso 
tributário. É autor de vários artigos na área do direito tri-
butário e orador em seminários e conferências sobre a 
matéria. 

franciSco adaMe

Professor Catedrático de Direito Financeiro e Tributário 
na Universidad de Sevilla. Doutorado em Direito pela 
Universidad de Sevilla, 1996, com tese intitulada “Tribu-
tos propios de las Comunidades Autónomas”. Investi-
gador em projetos como “Fiscalidad ambiental y lucha 
contra el cambio climático” e “Estudios sobre tributaci-
ón en materia de turismo”. Autor de diversas obras, tais 
como “Tributos propios de las Comunidades Autónomas, 
Comares, Granada, 1996; coautor de “Régimen jurídico y 
fiscal de los traslados trans-fronterizos de residuos peli-
grosos”, Comares, Granada, 2003; “Estudios jurídicos so-
bre la reforma del sistema de financiación autonómica, 
Madrid, 2003; “Manual de Gestión Energética de las Cor-
poraciones Locales. Aspectos sustantivos y tributarios”, 
Editorial Comares, Granada, 2003, entre outras. 

inêS pinto leite 

Advogada. Associada da Morais Leitão, Galvão Teles, 
Soares da Silva & Associados, R.L., onde integra a equipa 
de Direito Fiscal. Docente convidada da Escola de Direito 
da Universidade Católica Portuguesa (Centro Regional 
do Porto). Mestre em Direito Empresarial e dos Negócios. 
Autora de Da proibição de assistência financeira. O caso 
particular dos Leveraged Buy-Outs (2011). 

João félix nogueira 

Doutor em Direito e Senior Researcher do Departamento 
Académico do IBFD (Amesterdão), exerceu antes ativida-
de como investigador sénior pós-doutoral do Institute 
for Austrian and International Tax Law. A sua área de es-
pecialização é a do direito fiscal internacional e europeu, 
onde conta com vários artigos e publicações. É membro 
de grupos de investigação em várias universidades eu-
ropeias, onde leciona regularmente, participando ainda 
em conferências e seminários em matéria de fiscalida-
de internacional e europeia. É co-diretor executivo da 
IBFD Doctoral Students’ Meeting e da Early Career Scholars’  
Meeting. 

João taBorda da gaMa 

Coordenador e docente da Pós-Graduação em Fiscalida-
de da Universidade Católica Portuguesa, onde é assisten-
te e doutorando em Direito Fiscal. Árbitro do Centro de 
Arbitragem Administrativa. Foi visiting researcher na New 
York University (International Tax Program) em 2010.  
Licenciado em Direito e mestre pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, foi aí assistente de 2000 a 2009. 
Tem vários artigos publicados em revistas científicas por-
tuguesas e estrangeiras. É co-autor de Manual de Direito 
Fiscal Angolano (2010), com o Professor J.L. Saldanha 
Sanches, com quem colaborou profissional e academi-
camente entre 2003 e 2010. 

luíS eduardo Schoueri 

Luís Eduardo Schoueri é professor de Direito Tributário 
na Faculdade de Direito de São Paulo. Sócio da Lacaz 
Martins, Pereira Neto, Gurevich & Schoueri Advogados. 
Vice Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Tribu-
tário - IBDT; membro do Instituto Brasileiro de Direito 
Tributário - IBDT e da Academia Paulista de Direito;  
vice-presidente da Associação Comercial de São Paulo - 
ACSP. Mestre em Direito pela Universidade de Munique 
e Doutorado em Direito pela Universidade de São Paulo. 
É autor de diversos livros, artigos e estudos publicados 
no Brasil e noutros países. Tem lecionado, como profes-
sor visitante, em diversas universidades: University of 
Florida, Paris I, Pantheon Sorbonne e Vienna University 
of Economics and Business. 
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pedro galego

Exerceu funções como Senior Manager de Tax Supply Chain 
na Deloitte UK entre 2011 a 2012; e Senior Manager de 
consultoria fiscal da Deloitte Portugal de 1999 a 2014.  
É formador da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
em matérias financeiras e fiscais e responsável pela 
preparação e supervisão dos Manuais de Preços de 
Transferência na Ordem dos Contabilistas Certificados. 
É licenciado em Economia pela Faculdade de Economia 
do Porto e Revisor Oficial de Contas desde 2008. Exer-
ce funções como árbitro fiscal no Centro de Arbitragem  
Administrativa (CAAD), com especialização em matéria 
de IRC e Transfer Pricing.

ricardo palMa BorgeS 

Licenciado e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, onde foi docente (1994-2007). 
É advogado especialista em Direito Fiscal e sócio-admi-
nistrador da RPBA, Sociedade de Advogados. É membro 
do Observatório da Fiscalidade Portuguesa e árbitro em 
matéria tributária do Centro de Arbitragem Administra-
tiva. Foi relator nacional no Congresso da IFA de 2011 e  
nas High Level Scientific Conferences, patrocinadas pela 
União Europeia, sobre “Tax Treaties and Social Security 
Conventions” (2005), “WTO and Direct Taxation” (2004), 
“CFC-Legislation, Tax Treaties and EC Law” (2003) e “Tax 
Treaty Interpretation” (2001). Editou “The Acte Clair in EC 
Direct Tax Law”, com Ana Paula Dourado, e publicou seis 
relatórios nacionais e mais de trinta artigos doutrinários, 
informativos e de jornal. 

Serena caBrita neto

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa e pós-graduada em Fiscalidade pelo 
Instituto Superior de Gestão. Sócia de PLMJ, Sociedade 
de Advogados. Advogada especialista em Direito Fiscal, 
exercendo a sua atividade com primazia na área do con-
tencioso tributário. É árbitro em matéria tributária do 
Centro de Arbitragem Administrativa. Docente da Uni-
versidade Católica Portuguesa, lecionou Direito Fiscal na 
licenciatura e é, desde 2009, responsável pelas cadeiras 
de Processo Tributário e de IRS na Pós-Graduação em 
Fiscalidade. Autora de vários artigos e publicações na área. 

Sérgio VaSqueS

COORDENADOR

tânia carValhaiS pereira

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade Cató-
lica Portuguesa, Escola de Lisboa, na Licenciatura e na Pós- 
-graduação em Fiscalidade. Advogada. Jurista do CAAD. 
Participação como oradora em vários cursos e semi- 
nários sobre arbitragem tributária e em vários projetos 
de investigação desenvolvidos no âmbito do Réseau 
Odysseus, Instituto de Estudos Europeus da Universida-
de Livre de Bruxelas, e do Wissenschaftzentrum Berlin 
für Sozialforschung, Social Science Research Center, de 
Berlim. Investigadora do CEDIS - Centro de Investigação 
e Desenvolvimento sobre Direito e Sociedade. Autora de 
vários artigos na área do Direito Tributário, coautora do 
“Guia da Arbitragem Tributária”, coordenadora dos “Te-
mas de Direito Aduaneiro” e colaboradora dos Cadernos 
de Justiça Tributária. Licenciada em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade Nova de Lisboa, pós-graduada 
em Fiscalidade pela Faculdade de Direito da Universida-
de Católica Portuguesa, Escola de Lisboa.



PARcEIRO

MESTRADO
EM DIREITO
2018-2019
7ª edição

12

nuno cunha BarnaBé
Sócio, Coordenador PLMJ Fiscal

É com entusiasmo que a mais antiga sociedade de 
advogados nacional, PLMJ, renova o seu apoio ao 
Mestrado de Direito Fiscal promovido pela Católica Global 
School of Law, no âmbito da crescente aposta na criação 
de talento e formação dos seus profissionais. 
Numa época de crescente internacionalização da 
fiscalidade, os conhecimentos adquiridos em sede de 
especialização são decisivos para a formação dos juristas 
que pretendem trabalhar nesta área. 

Este Mestrado é uma oportunidade única de formação 
numa das mais reputadas instituições de ensino aplicado, 
mundialmente reconhecida. A abordagem escolhida, 
que combina o estímulo pela aquisição de conhecimentos 
técnicos com a perspetiva prática ligada à realidade das 
empresas e instituições, acompanhada pela qualidade 
do corpo docente, dos melhores entre os seus pares, 
permite aos alunos apreenderem a dimensão transversal 
do Direito Fiscal, conferindo-lhes uma vantagem 
competitiva que o mercado de trabalho reconhece, 
no exercício das suas funções profissionais.
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No momento em que percebi a área que queria seguir, 
o Direito Fiscal, a única opção para aprofundar os meus 
conhecimentos era o Mestrado do Católica Tax. 
É neste Mestrado que desenvolvemos as melhores e mais 
inovadoras ferramentas para lidar com os problemas com 
que, atualmente, somos defrontados na vida profissional. 
O facto de já ter estagiado nesta área, inserido numa 
consultora, bem como num escritório, não me deixa 
dúvidas quanto à atualidade e rigor do que nos  
é ensinado. Apesar de ser exigido bastante trabalho  
e dedicação, tudo está facilitado pelo grupo de docentes de 
excelência que integra a equipa. Não há nenhuma tarefa 
que seja difícil quando quem ensina é quem mais sabe!
É necessário um trabalho diário, com empenho, 
para que se possa retirar o máximo desta aprendizagem. 
Mas de uma coisa tenho a certeza: desta entrega não me 
vou arrepender!

Rodrigo Milhano Pintão  
de campos

Licenciatura em Direito pela Escola 
de Lisboa da Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa 
Mestrado em Direito Fiscal (2016/2017)

Durante a Licenciatura ganhei o gosto pela área fiscal. 
Terminada a Licenciatura percebi que os conhecimentos 
adquiridos ainda não eram suficientes para enfrentar o 
mercado. Depois de ter visto o programa de Mestrado em 
Direito Fiscal da Universidade Católica Portuguesa não 
demorei muito a perceber que era exatamente  
o que precisava para alcançar as qualificações que 
desejava e as exigências do mercado. 
Este Mestrado correspondeu às minhas expetativas, 
principalmente pelo facto de perceber o quão abrangente 
é, e porque as matérias discutidas apresentam relevância 
em qualquer sistema fiscal e o angolano não constitui 
exceção. Para além disso, durante o curso temos 
um contacto constante com o mercado de trabalho 
e nisso surgem muitas oportunidades profissionais. 
Definitivamente, o meu conceito sobre o Direito Fiscal não 
é o mesmo depois desta experiência. Finalmente posso 
considerar-me preparada para enfrentar o mercado 
angolano, pois este mestrado tem disponibilizado as 
ferramentas necessárias para tal. 

Dáudia Patrícia

Licenciatura em Direito pela Universidade 
Católica de Angola, Luanda
Mestrado em Direito Fiscal (2016/2017)



14

O Mestrado em Direito Fiscal da Católica proporcionou-me 
uma experiência de aprendizagem completa, desafiante e 
entusiasmante. Aliando as disciplinas basilares do Direito 
Fiscal, onde são adquiridas as ferramentas indispensáveis 
a qualquer fiscalista, com os diversos seminários onde nos 
é dada a possibilidade de ter contacto com outros sistemas 
tributários, e professores de diferentes nacionalidades, 
este Mestrado é sem dúvida a melhor opção para quem 
deseja obter uma preparação rigorosa e simultaneamente 
abrangente na área do Direito Fiscal.
Para além da transmissão de conhecimentos, há a 
constante preocupação da integração dos mestrandos no 
mercado de trabalho, que vem acrescer ao reconhecido 
mérito deste Mestrado e que, só por si, é um fator de 
diferenciação de peso.
Estando a estagiar desde setembro de 2017, tenho 
tido diariamente a oportunidade de me fazer valer das 
competências aí adquiridas, não tendo quaisquer dúvidas 
de que este Mestrado foi a escolha acertada.

Iolanda Dias Magalhães

Licenciatura em Direito pela Escola 
de Lisboa da Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa
Mestrado em Direito Fiscal (2016/2017)
Advogada estagiária na DLA Piper ABBC 

O Mestrado em Direito Fiscal é um programa 
verdadeiramente completo, onde nos é dada a 
oportunidade de desenvolver conhecimentos na área da 
fiscalidade e de aprender com profissionais de referência 
na área da consultoria fiscal, advocacia e ensino a nível 
internacional. Este programa de Mestrado destaca-se por 
apostar no desenvolvimento de competências técnicas e no 
contacto próximo com o mercado de trabalho. 
Os alunos têm o privilégio de visitar sociedades e 
consultoras, em iniciativas exclusivamente pensadas para 
eles, onde podem conhecer as empresas, os recrutadores e 
ter um sneak peek do que é o processo de recrutamento e o 
tipo de trabalho que ali se desenvolve. É precisamente pela 
conciliação de todos estes aspetos que o nosso Mestrado se 
destaca não só a nível de empregabilidade, mas também 
no modo como os alunos encaram a entrada na vida 
profissional: preparados e informados.

Mariana Magalhães Rapoula

Licenciatura em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa
Mestrado em Direito Fiscal (2015/2016)
Assistant Consultant na 
PricewaterhouseCoopers/PwC 
Portugal
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MESTRADOS
EM DIREITO

A especialização é cada vez mais exigida 
para o exercício de uma profissão jurídi-
ca. A Escola de Lisboa da Faculdade de  
Direito da Católica disponibiliza cinco 
programas de Mestrado diferenciados, 
orientados para o exercício profissional.
Cada programa oferece um vasto con-
junto de cadeiras opcionais, permitindo 
que os alunos componham o leque de 
disciplinas da parte letiva de acordo 
com as suas preferências.

eMpregaBilidade 

Segundo a Direção Geral de Estatísticas da Educação 
e Ciência, 98% dos alunos que obtiveram o grau de 
mestre na Escola de Lisboa da FD da ucP, entre os anos 
de 2014 e 2016, estão empregados.

Em 2017, 70% dos advogados estagiários recrutados 
detêm um mestrado, LL.M. ou pós-graduação.*

45% destes recrutados obtiveram a formação  
pós-graduada na Escola de Lisboa da FD da ucP.*

ADvOGADOS ADMITIDOS EM 2017* 
UNiVErSiDADES oNDE CoMPLETArAM oS ESTUDoS PóS-GrADUADoS

45% - UCP Lisboa
19% - U Lisboa 
10% - U estrangeiras
19% - U Coimbra
17% - UCP Porto
17% - U Nova
13% - outras

* Estudo realizado com as entidades participantes do JobShop  
   em novembro de 2017. 

principaiS caracteríSticaS
Critérios de admissão rigorosos;

Métodos de ensino inovadores em que se valoriza 
fortemente a participação dos alunos no processo de 
aprendizagem;

Elevada exigência imposta ao longo de todo o 
percurso académico;

Corpo docente constituído por professores com 
elevada experiência académica e prática.

BenefícioS
1. o gabinete de carreiras realiza anualmente 
o Jobshop onde todos os alunos têm contacto 
privilegiado com futuros recrutadores, a iniciativas 
específicas e diferenciadas, e a atendimento 
personalizado para que o processo de candidatura a 
estágios ou emprego decorra com sucesso;

2. aprofundamento de competências fundamentais 
que não são habitualmente trabalhadas nas 
Universidades, destacando-se as disciplinas de 
práticas processuais e de retórica forense; 

3. Realização de um semestre letivo numa 
Universidade estrangeira através do programa de 
Mobilidade internacional: 
Catholic University of Leuven – Faculty of Law, Bélgica

Center for Transnational Legal Studies, London, UK

China University of Political Science and Law, Beijing, China 

EBS Law School, Wiesbaden, Alemanha 

ESADE Law School - Universitat Ramon Llull, Barcelona, Espanha 

Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas, Brasil

Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, Brasil 

IDC Herzliya - Radzyner School of Law, Herzliya, Israel 

IE Law School, Madrid, Espanha 

Tilburg University, Tilburg, Holanda 

Universidad de los Andes, Bogotá, Colombia 

University of Antwerp, Bélgica 

University of Fribourg, Suíça 

University of Maastricht, Holanda 

University of Oslo, Norway

Universidade Pontificia de Comillas, Madrid, Espanha 

University of Utrecht, Holanda 

University of Houston, Houston TX, USA

University of Iowa, Iowa City, IA, USA

Washington University in St. Louis , MO, USA 
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inforMação geral
candidatura
Licenciatura em Direito, Gestão ou Economia.
A aceitação da candidatura está dependente do 
perfil académico do candidato.

Os candidatos deverão apresentar os seguintes 
documentos:
Boletim de candidatura

Carta pessoal de motivação

Certificado de habilitações discriminado

Curriculum vitae

2 fotografias

horário
As aulas decorrerão, habitualmente, de 2ª a 6ª feira. 

propinaS
e 20,90 por ECTS por mês

1º semestre:  
30 ECTS x e 20,90 = 5 mensalidades de e 627,00

2º semestre:  
30 ECTS x e 20,90 = 5 mensalidades de e 627,00

3º semestre - elaboração do trabalho final:  
35 ECTS = 5 mensalidades de e 340,00

Propina global dos 3 semestres: e 7.970,00

BolSa de Mérito
O aluno mais bem classificado na parte curricular 
do Mestrado beneficiará de uma bolsa de mérito 
cobrindo a propina da dissertação.

contactoS

mestradosdireito@fd.lisboa.ucp.pt
Telefone 217 214 174

Faculdade de Direito - Escola de Lisboa
Universidade Católica Portuguesa
Palma de Cima,1649-023 LISBOA
www.fd.lisboa.ucp.pt/posgrad

career partnerS

Pwc
Deloitte
EY
Estes parceiros disponibilizam aos alunos 
do Mestrado em Direito Fiscal estágios em 
Lisboa, Porto, Luanda e Cidade da Praia.


